Visto da Procuradoria Geral

......................................

PROJETO DE LEI Nº 016/2019
Altera redação da Lei nº 1020, de 04 de junho de 2009,  dispõe sobre critérios de indexação dos valores antecipados a título de restituição de parcela do retorno de ICMS a empresas e dá outras providências.
 



Art. 1º - É incluído o §9º no artigo 4º da Lei nº 1020, de 04 de junho de 2009, com a seguinte redação:
“Art.  4º -...

...

§ 9º - Os valores antecipados na forma do parágrafo anterior serão atualizados pela variação do IGP-M apurado pela FGV, ou outro índice que venha a substituí-lo.”
 



Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adotar o IGP-M da FGV para atualização dos valores antecipados referente à restituição de parcela do retorno do ICMS, de que trata o inciso VI do artigo 4º da Lei nº 1020, de 04 de junho de 2009.
 



Parágrafo único - O índice previsto no caput terá efeitos e será aplicado a contar da data de 04 de junho de 2009.

 



Art. 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a providenciar ajuste nos saldos devedores das empresas em valor correspondente à diferença entre o montante do saldo devedor existente e aquele apurado utilizando-se a variação acumulada do IGP-M desde a assinatura dos respectivos Termos de Compromisso, observadas todas as ocorrências que impactaram o saldo devedor no período.

 



Art. 4º - Os efeitos financeiros decorrentes das condições previstas nos arts. 2º e 3º serão aplicados ao saldo devedor, mediante aditamento ao Termo de Compromisso. 





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 02 de maio de 2019.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal 

Estação, 02 de maio de 2019.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 016/2019
Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:

 



Estamos submetendo à apreciação desta Colenda Câmara Projeto de Lei que visa regrar a aplicação de indexador para correção monetária dos valores de restituição de parcela do retorno de ICMS às empresas beneficiadas, em conformidade com as disposições da Lei nº 1020, de 04 de junho de 2009.





Referida matéria, que já foi objeto de apreciação no ano de 2015, está sendo reencaminhada para análise do Legislativo, assim, reiteramos a exposição de motivos já apresentada, nos seguintes termos: 




“Atualmente o índice que é utilizado para atualização destes valores é a SELIC, mesmo na ausência de previsão legal específica, em uma leitura ampliada do art. 9º da Lei nº 1020/2009 que indica este indexador para outra situação.





Ocorre que enquanto a SELIC estava em patamares próximos aos índices oficiais de inflação, o resultado financeiro estava adequado tanto para o Poder Público, enquanto órgão incentivador, como para as empresas beneficiárias. Porém, com o desprendimento do índice oficial de juros em virtude da política ortodoxa de contenção da inflação a conta já não está mais tão próxima.





Por estas razões, pela necessidade de previsão legal específica, para não operarmos em um limbo jurídico, e também como forma de tratarmos a situação com plena justiça, acreditamos que a correção dos valores pela inflação apurada pelo IGP-M, de forma retroativa à assinatura do Termo de Compromisso, seja a melhor solução para todos.”





A alteração proposta tem especial relevância quanto aos incentivos concedidos à empresa RELAT – Laticínios Renner S.A., que oferece cerca de 120 empregos diretos, além dos terceirizados e gera considerável parcela de retorno de ICMS ao Município.




Contamos com a atenção dos Nobres Edis para a apreciação do presente Projeto e Lei e colocamo-nos à disposição, bem como a  equipe da Secretaria da Fazenda e Planejamento, Assessoria Contábil e Procuradoria Geral para esclarecimentos julgados necessários.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal

